
 

 

Direito Constitucional I 

(Coincidência) 

 

TÓPICOS 

 

I 

Imagine que o Estado X aprova a seguinte lei: 

“Todos os cidadãos que sejam considerados para o exercício de cargos políticos executivos 

terão de responder e ser, previamente, aprovados em testes de inteligência, segundo modelo 

elaborado pelo Governo da República”. 

1) Que argumentos usaria para defender a validade desta lei? (3 vals.) 

 

- Superioridade do governo dos homens em relação ao governo das leis 

- A visão de Platão sobre o Estado e a Política 

- A visão de Maquiavel sobre a Política e os “homens políticos” 

- A natureza especial do poder executivo 

- Atividade política e anti-igualitarismo 

- Possível relação com as teorias carismáticas da atividade política 

- As teorias elitistas e meritocráticas da democracia no século XX 

(…) 

 

2) Que argumentos sustentaria para defender a sua invalidade? (3 vals.) 

 

- O exercício de cargos políticos como direito humano e fundamental 

- Superioridade do governo das leis (Aristóteles) face ao governo dos homens 

- Isonomia aristotélica 

- Noções finalísticas sobre a legitimidade do poder político: o poder político legitima-se não por 

quem exerce o poder mas pela forma como exerce o poder. São Tomás e o bem comum 

- O princípio da igualdade e universalidade no acesso a cargos políticos 

- Os direitos de participação na vida política  

(…) 



3) Se a presente lei se aplicasse a todos os cargos políticos – e não apenas aos cargos 

executivos -, alteraria a sua resposta? (2 vals.) 

 

- Resposta negativa.  

- Identificação dos cargos políticos para além dos executivos  

- Justificação das implicações de a lei se aplicar a todos os cargos políticos. 

(…) 

  

4) Poderia a presente lei ser aplicada também aos cidadãos estrangeiros residentes em 

Portugal? (2 vals.) 

 

- O estatuto jurídico-constitucional dos cidadãos estrangeiros em Portugal 

- O princípio da equiparação e o princípio da universalidade 

- As exceções ao princípio da equiparação, em especial o exercício de direitos políticos 

(…) 

II 

Responda às seguintes questões: 

1) Estabeleça uma comparação entre o Primeiro-Ministro francês e o Primeiro-Ministro 

inglês, no quadro dos respetivos sistemas de governo? (4 vals.) 

 

- O PM francês no quadro de um sistema de governo semipresidencial ou hiperpresidencial (as 

dúvidas sobre a categorização do sistema francês). 

- O PM inglês no quadro de um sistema de governo de parlamentarismo de gabinete. 

- Nomeação e poderes do PM francês. 

- Nomeação e poderes do PM inglês 

- Comparação entre o poder relativo de um e de outro no contextos dos respetivos sistemas de 

governo. 

(…) 

 

2) Qual é a projeção do princípio da dignidade humana na configuração do poder político? (3 

vals.) 

 

- Dignidade humana: o que é e como se caracteriza? 

- A dignidade humana para além dos direitos individuais. 



- Existirá uma relação entre dignidade humana e poder político? 

- Existirá uma relação entre dignidade humana e democracia? 

- A dignidade humana e a ordem de valores que enforma o poder político: democracia, sufrágio 

universal e dignidade humana. 

(…) 

 

3) Elabore um comentário à seguinte norma constitucional:  

“Artigo 3.º 

(Soberania e legalidade) 

1. A soberania, una e indivisível, reside no povo, que a exerce segundo as formas previstas 

na Constituição. “? (3 vals.) 

 

- Conceito de soberania 

- Conceito clássico e moderno de soberania 

- Relações entre soberania (Estado) e Constituição (Direito) 

- Os limites à soberania 

- A titularidade da soberania: a soberania popular 

- A questão da unidade e indivisibilidade da soberania. Crítica. Transformações contemporâneas da 

soberania, que afetam a referida unidade e indivisibilidade 

- A soberania é ainda um princípio do Estado Constitucional? 

(…) 
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